
CPI conclui que se investè 
em,  saúde  onde não é preciso 

"Os recursos para a saúde se 
concentram nos lugares onde a ri-
queza se concentra, não havendo 
um sentido social nesses investi-
mentos. Há um impressionante des-
nível regional e social no atendi-
mento médico, com bairros de gran-
de concentração de recursos assis-
tenciais e dezenas de distritos sem 
nenhum médico". 

Esta é uma das principais con-
clusões a que chegou a CPI dos hos-
pitais, da Assembléia Legislativa do 
Rio de Janeiro, que aponta ainda 
como deficiências principais a inde-
finição da política estadual de saú-
de, falta de recursos financeiros. 
falta quantitativa e qualitativa de 
pessoal, remuneração ínfima dos 
servidores, atendimento precário da 
clientela e fechamento de hospi-
tais e serviços. 

Recursos 
De acordo com o relatório da 

CPI, os problemas mais imediatos 
decorrem da falta de recursos fi-
nanceiros para a área da saúde, im-
pedindo a generalização da assis-
tência médica. No ano passado, o 
orçamento do Estado destinou à 
saúde apenas 3,7% de suas verbas e, 
para este ano, ainda reduziu esta 
participação para 3,5%, "demckns-
trando assim que a administração 
não diagnosticou ou negligenciou a 
precariedade da saúde pública no 
Estado do Rio de Janeiro". 

Os cinco deputados integrantes 
-da CPI — instalada em 10 de agos-
to de 1976 — realizaram mais de 
100 visitas a órgãos de saúde no 
decurso aproximado de um ano, pa-
ra verificar o atendimento médico. 
Durante as inspeções foram exami-
nados-todos os hospitais das Secre-
tarias estadual e municipal de Saú-
de (Município do Rio), além de cen-
tros de saúde na Capital e nos de-
mais municípios, postos e subpostos 
e unidades satélites onde, além da 
observação, foram ouvidos autori-
dades, funcionários e clientela. 

A fusão, segundo o relatório, 
uniu dois Estados mas, no setor de 
saúde, dividiu a rede hospitalar do 
antigo Estado da Guanabara, reali-
zando assim, ao invés da integração 
da Medicina no Estado, a desinte-
gração de uma rede hospitalar ex-
celente. 

Comparado ao Município do 
Rio de Janeiro, no campo da assis-
tência médica, o antigo Estado do 
Rio é completamente deficiente. No 
Rio há 36 hospitais de porte, do Go-
verno estadual e da Prefeitura, 
além de 26 hospitais federais, qua-
tro paraestatais e 149 particulares, 
enquanto nos demais 63 municípios 
não há um hospital-geral ou de 
pronto-socorro da Secretaria Esta-
dual de Saúde, que mantém 'em 
funcionamento, em todo o antigo 
estado do Rio, apenas seis hospi-
tais especializados. 

De 'acordo com o relatório, "o 
erro principal foi o fechamento de 
importantes unidades da Secretaria 
Estadual de Saúde, algumas delas 
insubstituíveis". Foram fechados os 
Hospitais Azevedo Lima, em Nite-
rói; Ferreira Machado, em Campos; 
Pedro de Almeida Magalhães, em 
Bangu; e o Pavilhão de Tisiopedia- 

tria do Hospital São Sebastião, no 
Caju, todos devido a novas diretri- 
zes no tratamento da tuberculose. 

Foram extintas ainda as clíni-
cas de otorrinolaringologia em vários 
hospitais de urgência, e a clínica 
médica ,e as clínicas cirúrgicas (ci-
rurgia-geral, ortopedia e ginecolo-
gia) do Hospital Estadual D Pedro 
II, em Santa Cruz. Muitas enfer-
marias de tuberculose estão aban-
donadas nos Hospitais Santa Maria 

Ary Pareiras. 
Foi também fechado o Institu-

to Estadual de Odontologia Zeferi-
no de Oliveira, no. Rio — que reali-
zava trabalhos pioneiros na rede 
oficial em odontologia, reparadora 

recuperadora — "no cumprimen-
to de curiosos propósitos de odon-
tologia social, que na prática se re-
sumem à extração de dentes". 

Numa medida "que ninguém 
vai compreender nunca, foi fecha-
do também o Laboratório Estadual 
de Produtos Farmacêuticos e Bioló-
gicos, indústria farmacêutica im-
portantíssima do Rio, que abastecia 
de excelentes remédios e produtos 
químicos toda a rede hospitalar do 
Estado da Guanabara". 

Atendimento precário 
Os integrantes da CPI cons-

tataram ainda que "a prática pre-
dominante é a medicina sintomá-
tica, nas emergências e no pron-
to-atendimento. A clientela sofre 
grandes dificuldades para inter-
nações e para consultas marcadas 
nos especialistas. Essa demora re-
duz, pela evolução das enfermida-
des, o êxito do tratamento e au-
menta os custos. Em certas doen-
ças graves a protelação do trata-
mento impede qualquer oportuni-
dade de cura". 

Concluiu também a CPI que 
"são péssimas as condições sala-
riais dos profissionais da Medicina 
de todas as categorias, e a doa 
servidores paramédicos, técnicos e 
administrativos é ainda pior por-
que só podem contar com seus ir-
risórios vencimentos, enquanto a 
maioria dos médicos procura uma 
complementação salarial ,em ou-
tros empregos. Em março último, 

salário dos médicos passou de 
Cr$ 3 mil 412 para Cr$ 5 mil 42. 

Há várias categorias de' servi-
dores na área de saúde que rece-
bem, de vencimentos reais líqui-
dos, abaixo do salário mínimo. A 
imensa maioria dos que trabalham 
nos hospitais e ambulatórios não 
recebe qualquer gratificação espe-
cial por risco de vida ou insalu-
bridade. 

Falta e evasão 
Para melhorar a assistência 

médica no Estado "é inadiável 
conter a evasão dos profissionais 
competentes que se afastam pelas 
péssimas condições de trabalho, 
pela remuneração mínima e pela 
negligência com que suas necessi-
dades e problemas são considera-
dos. A assistência médica não po-
de ser encarada em termos pura-
mente numéricos e estatísticos". 

O documento afirma ainda 
que "a falta de pessoal diminui de  

modo importante a quantidade 
de leitos disponíveis e a disponibi-
lidade dos serviços. Em toda par-
te encontramos áreas ociosas e 
tempos vagos por falta de pessoal. 
Por isso insistimos em que obras e 
reformas não solucionam os pro-
blemas da assistência médica se 
não forem devidamente considera-
dos os problemas de pessoal". 

A falta de pessoal foi conside-
rada pela CPI como um problema 
básico, quantitativa e qualitativa-
mente. "É gente, e não prédios, 
que faz a assistência médica. É 
uma ilusão pensar que a simples 
admissão indiscriminada e sem 
concurso de novos servidores com-
pensa a evasão dos profissionais 
experimentados que se retiram". 

O documento afirma que to-
dos os diretores e chefes da área 
de saúde reclamaram da falta de 
pessoal. De um diretor, os inte-
grantes da CPI ouviram a afirma-
ção de que "o meu hospital fun-
ciona na base da solidariedade hu-
mana", enquanto outro admitiu 
que "aqui é tudo na base da im-
provisação", referindo-se ao fato 
comum de serventes que funcio-
nam como chefes de secretaria, re-
sidentes que exercem funções de 
cirurgião-chefe e acadêmicos bol-
sistas que têm que resolver tudo 
sozinhos, sem orientação e sem 
ajuda. 

Como exemplo é citado o ca-
so do Hospital Estadual de Vargem 
Alegre ,com 1 mil 500 leitos para 
doentes mentais, e que tem ape-
nas 169 funcionários, quando pre-
cisaria de 3 mil para um bom 
atendimento. 

Nas enfermarias de meningi-
te do Hospital São Sebastião, no 
Caju, apenas quatro auxiliares de 
enfermagem cuidavam, no plan-
tão, de 66 crianças com meningi-
te, necessitando de hidratação ve-
nosa, sedação e atenção perma-
nente: 

Num plantão noturno do Hos-
pital Getúlio Vargas foi encon-
trado um auxiliar de enfermagem 
atendendo, sozinho, de um modo 
impossível, a 60 doentes graves 
das enfermarias de neurocirurgia, 
urologia, queimados e clínica mé-
dica, sem qualquer apoio ou super-
visão de enfermeira diplomada. 

Encarregada de apurar tam-
bém as irregularidades adminis-
trativas, a CPI dos hospitais des-
tacou duas faltas principais: uma 
refere-se às verbas que o INPS 
consigna para os hospitais que 
atendem a seus segurados e de-
pendentes, e que são centralizadas 
pela Secretaria Estadual de Saúde, 
e não diretamente aplicadas pela 
direção dos hospitais, como deter-
minam e obrigam os convênios as-
sinados. 

A outra irregularidade é rela-
tiva às verbas de pronto-pagamen-
to (adiantamento), recursos que 
sempre foram postos à disposição 
dos diretores de hospitais para 
despesas eventuais e urgentes, pa-
gas por cotas ao longo do ano, e 
que têm ficado retidas na Secreta-
ria Estadual de Saúde: durante 
todo o ano de 1976, apenas uma 
cota chegou á maioria dos hospi-
tais. 


